
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.498 - SC (2017/0038444-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DIRLEI HONORATO 
ADVOGADOS : ALFREDO GAVA E OUTRO(S) - SC003206 
   SANDRA BEATRIZ BUZZANELLO  - SC018428 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É vedada a inovação recursal, seja em agravo regimental, seja em 
embargos de declaração, ante a preclusão consumativa. Precedentes: 
AgRg no AREsp 247.288/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/5/2013; AgRg no AREsp 304.572/AL, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2013.
2. Ao recurso manifestamente improcedente aplica-se a multa do art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Precedentes.
3. Hipótese em que o recurso especial deixou de apontar qualquer 
argumento relacionado à matéria somente suscitada nas razões de agravo 
interno em agravo em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição de multa de 
5% do valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
Brasília, 08 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.498 - SC (2017/0038444-1)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DIRLEI HONORATO 
ADVOGADOS : ALFREDO GAVA E OUTRO(S) - SC003206 
   SANDRA BEATRIZ BUZZANELLO  - SC018428 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, ao fundamento de que a pretensão recursal não discute os 

dispositivos tidos como violados e se opõe ao já decidido em recurso repetitivo (e-STJ, 

fls. 216-219).

Pretende o agravante, em suma, o sobrestamento do processo até a 

publicação do acórdão das ADIs 4.375 e 4.425 ou o provimento do recurso especial 

quanto à correção monetária.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.498 - SC (2017/0038444-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito.

Decidiu, sobre o ponto, a Presidência (e-STJ, fls. 216-219):

Da alegada ofensa ao art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997
De início, cumpre ressaltar que, a despeito de a parte Recorrente ter 
alegado contrariedade ao art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, apresentou 
argumentação genérica, sem demonstrar, de maneira clara e específica, 
de que modo tal dispositivo foi violado, incidindo, portanto, na espécie, o 
enunciado da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.

Efetivamente, nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 160-170), a 

autarquia deixou de tecer qualquer argumentação quanto ao art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, limitando-se a citá-lo na introdução da peça.

Acrescer fundamentos de forma a suprir a indicada incidência da Súmula 

284/STF somente agora, no agravo interno no agravo em recurso especial, constitui 

inovação recursal, de inviável superação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. TARIFA PROGRESSIVA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA E 
VALOR INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja 
em embargos de declaração, ante a preclusão consumativa. Precedente: 
AgRg no AREsp 247.288/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/5/2013, AgRg no AREsp 304.572/AL, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2013.
2. Não é possível o conhecimento de recurso em relação à questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).
3. A análise da tese recursal relativa à ausência de dano moral e ao 
quantum indenizatório esbarra na impossibilidade de incursão na seara 
probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.456.933/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 4/4/2017, DJe 11/4/2017)

A hipótese atrai, ainda, a incidência do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO  RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO INFIRMA  ESPECIFICAMENTE O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART.  1.021, § 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CPC.
1. Não merece conhecimento o agravo no recurso especial que não 
impugna, especificamente, os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
3. Em razão do trabalho adicional realizado em grau recursal, os 
honorários fixados anteriormente foram majorados nos termos do artigo 
85, § 11, do CPC.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 802.967/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 3/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE 
MORA CONCERNENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO 
OFÍCIO REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO.  ENTENDIMENTO FIXADO 
NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  
Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro  Luiz 
Fux, ratificou o entendimento já consolidado neste Tribunal de  que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a data  da 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição 
de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de 
atualização porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao 
princípio da vedação de ofensa a coisa julgada.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.
3. Agravo interno não provido, com a condenação da agravante ao 
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pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015).
(AgInt nos EDcl no REsp 1.597.782/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 28/3/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE DEIXA 
DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. De acordo com o Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo interno, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de  
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1.636.394/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 28/3/2017)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. TAXA SELIC.  APLICABILIDADE  AOS  DÉBITOS  
TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RECURSO REPETITIVO. MULTA.
1. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso,  ex vi do 
disposto no  artigo  13 da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP,   Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/12/2009, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73).
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 908.237/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, com imposição de 

multa, ora fixada em 5% do valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0038444-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.059.498 / 
SC

Números Origem:  00077713020168240000  078110007996  20150640680  20150640680000100  78110007996

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DIRLEI HONORATO 
ADVOGADOS : ALFREDO GAVA E OUTRO(S) - SC003206 

 SANDRA BEATRIZ BUZZANELLO  - SC018428 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DIRLEI HONORATO 
ADVOGADOS : ALFREDO GAVA E OUTRO(S) - SC003206 

 SANDRA BEATRIZ BUZZANELLO  - SC018428 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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